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I – EMENTA 

O sistema de proteção ao consumidor, a vulnerabilidade ou hipossuficiência deste (consumidor) e os 

direitos da personalidade; - A Política Nacional das Relações de Consumo; - A relação de consumo e 

seus elementos; - Os direitos básicos dos consumidores; - As práticas de mercado (contratuais e 

extracontratuais de consumo) e os direitos da personalidade; - Os direitos da personalidade e os 

meios (extrajudiciais e judiciais) de proteção e solução de conflitos no mercado de consumo. 
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